
¿

Prcfuitun
deJundiaí

DECRETO N" 33.893, DE 1" DE ABRIL DE 2024

LUlz FERI\ANDO MACHADO, prefeito do Município de
Jundiaí, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e
face ao que consta do Processo Administrativo no 28.8 10-01201g, -

DECRETA

Art. 1o A realização de audiência pública destin ada a discussão
de projetos e ações de política urbana, rural e ambiental, bem
como a gestão orçamentária participaliva, prevista no art. 16 da
Lei no 9.321, de 11 de novembro de 20lg (plano Diretor
Municipal), fica regulamenrada nos termos do presente Decreto.

Art. 2" A audiência pública constitui mecanismo participativo de
caráúer presencial ou virhral, consultivo, aberto a qualquer
interessado, com a possibilidade de manifest açáo oral
dos participantes, cujo objetivo é subsidiar decisões
governamentais.

Parágrafo único. As audiências públicas devem observar,
no mínimo, as seguintes diretrizes:

I - divulgação anpra e prévia do ato, na forma prevista no $ l"
do art. 4o deste Decreto;
II - livre acesso aos sujeitos afetados e interessados;
III - sistematização das contribuições recebidas;
IV - publicidade, com ampla divulgação de seus resultados;
V - compromisso de resposta às propostas recebidas.



Art, 3o Fica delegada competência para os Gestores das Unidades

envolvidas efn matéria de política urbana, ambiental e gestão

frscal, para a promoção das audiências prlblicas, bem como a

edição dos atos pertinentes à sua convocaçäo e realizaçäo,

Art. 4o A realizaçäo de audiência pública será precedida de
publicaçäo de Edital de Convocação, com antecedência mínima de
15 (quinze) dias, contados a partir da data da rcalizaçäo da
audiência,

$ 1' O Edital a quo se refere o capul deste artigo deverá ser
publicado na Imprensa Oficial do Município, e ser objeto de
ampla divulgação por interunédio da mídia eletrônica.

$ 2" O prazo de que fiafa o caput deste artigo näo será aplicado,
quando houver legislação específïca dispondo de forma diversa.

Art. 5o Respeitadas as particularidades do objeto que será posto
em discussäo, ù scr definido pelas áreas afins do Edital de
Convocação, deverá constar:

I - tema, data, horário e local ondç se realizará;

II - os meios para disponibilização de informações;

nI - cronograma do desenvolvimento dos trabalhos;

IV - a ordem de abordagem dos temas a serem discutidos;

Y - prazo de duraçäo da audiência;

VI - registros das discussões em ata, podendo ainda ser utilizados
outros meios como registro em áudio, se o caso.

Parágrafo único. A critério do responsável de cada área
promotora da audiência pública, poderá ainda ser editado
Regimento Interno para regulamentação da respectiva audiência.

Art. 6o Todos os documentos relativos ao tema da audiência
pública, tais como estudos, plantas, planilhas, projetos e o



regimento interno, se for o caso, serão colocados à disposição de

q*lqu*t interessado para exame e extração de cópias, inclusive

pot meio eletrônico e em formato aberto, cCIm antecedência

mínima de 15 (quinze) dias da realização da respetiva audiência

pública,

Art. 7n As atas elaboradas nas audiências públicas deveräo ser

dcvidamente legistradas na Unidade de Gestão responsável, bem

00m0 publioadas na lmpronsa Oficial do Munioípio, e divufgadas
no sítio oficial da Prefeitura, em até 30 (trinta) dias, contados da

dala da sua realizaçäo.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

(as s inado eletroníc amente)

LTJTZ FERNAII{D O MACHADO
Prefeito MuniciPal

Registrado na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de

Jundiaí, ao prirneiro dia do mês de abril do ano de dois mil e vinte
e quatro, e publicado na Imprensa Oficial do MunicÍpio.

(a s s inado eletroní c am ent e)

GUSTAVO L. C. MARYSSAELDE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil
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conforme art.

Municipal 26, 136/201 5.

A auienticidade do documento pode ser conferida no sito

https:i/pofialseijundiai.sp.gov.br infolrnando o côdigo verificador 1467261 e o

código CRC 4DC4B8A9,


